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LÍNGUA PORTUGUESA

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. 
Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório 
do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou 
visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.

Dicas práticas
 ▪ Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada 

parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às 
anotações.
 ▪ Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
 ▪ Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
 ▪ 4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
 ▪ Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as 

seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é 
a intenção do autor quando afirma que...

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para compreendermos sua estrutura linguística, função social e finalida-
de. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 

apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados 

espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso 
de argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: 

introdução > desenvolvimento > conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se 
comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto 

dissertativo-argumentativo.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

CARACTERÍSTICAS DOS DIVERSOS GÊNEROS TEXTUAIS; TIPOLOGIA TEXTUAL (SEQUÊNCIAS NARRATIVA, DESCRITI-
VA, ARGUMENTATIVA, EXPOSITIVA, INJUNTIVA E DIALOGAL)
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TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos 
no modo imperativo.

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à 
finalidade e à função social de cada texto analisado. 

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respei-
to ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

 ▸ Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 

a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

– Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) 
– anafórica

– Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

– Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

ELEMENTOS DE COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL
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INFORMÁTICA

Hardware e software
A informática é a área relacionada ao tratamento automático 

da informação por meio de recursos computacionais. Ela 
envolve computadores, programas, redes, dispositivos digitais 
e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-
los e apresentar resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, 
a informática não está presente apenas em computadores 
pessoais, mas também em celulares, caixas eletrônicos, 
sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos 
hospitalares, veículos, indústrias e diversos serviços digitais.

Para compreender a informática, é essencial diferenciar dado 
e informação. Dados são elementos isolados, como números, 
letras, símbolos ou registros sem interpretação imediata. 
A informação surge quando esses dados são organizados, 
processados e analisados dentro de um contexto. Por exemplo, 
uma lista de notas escolares contém dados; quando o sistema 
calcula médias, gera relatórios e indica o desempenho dos 
alunos, esses dados se transformam em informação útil.

 ▸ Hardware e software

Partes física e lógica do sistema
Todo sistema computacional depende da integração 

entre hardware e software. O hardware corresponde à parte 
física do computador, isto é, aos componentes que podem ser 
tocados, conectados, substituídos ou reparados. Já o software 
corresponde à parte lógica, formada por programas, sistemas, 
aplicativos e instruções que orientam o funcionamento da 
máquina.

A tabela a seguir apresenta uma comparação didática entre 
esses dois elementos fundamentais.

Aspecto Hardware Software

Natureza Parte física do 
computador

Parte lógica do 
computador

Forma de 
existência

Pode ser tocado e 
visto fisicamente

Existe como 
instruções, códigos 

e programas

Função Executar operações 
físicas e permitir 

interação

Controlar, 
organizar e orientar 

o hardware

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO. PERIFÉRICOS DE 
UM COMPUTADOR

Exemplos Monitor, 
teclado, mouse, 

processador, 
memória, HD, SSD 

e impressora

Sistema 
operacional, 

navegador, editor 
de texto, antivírus 

e aplicativos

Problemas 
comuns

Quebra, 
superaquecimento, 

mau contato ou 
desgaste

Travamentos, vírus, 
incompatibilidade 

ou erro de 
atualização

Funcionamento integrado
Hardware e software são complementares. Um computador 

sem software é apenas um conjunto de peças sem orientação 
funcional. Da mesma forma, um software sem hardware não 
possui meio físico para ser executado. Assim, o funcionamento 
do computador depende da ação conjunta entre componentes 
materiais e instruções lógicas.

Hardware: Componentes Físicos do Computador

 ▸ Conceito de hardware

Estrutura material do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que 

formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças 
internas, periféricos, placas, cabos, conectores, unidades 
de armazenamento e equipamentos de comunicação. 
Diferentemente do software, que corresponde aos programas e 
instruções, o hardware representa a parte material do sistema, 
ou seja, aquilo que possui existência física e pode ser instalado, 
removido, substituído ou reparado.

O hardware é responsável por executar fisicamente as 
operações solicitadas pelo software. Quando o usuário abre 
um programa, digita um texto, move o mouse ou imprime 
um documento, diversos componentes físicos trabalham em 
conjunto para transformar comandos em resultados visíveis.
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 ▸ Principais grupos de hardware

Classificação conforme a função
A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware, 

relacionando cada grupo à sua função no funcionamento do 
computador.

Grupo de 
hardware Função principal Exemplos

Processamento Executa 
instruções, 
cálculos e 

operações lógicas

Processador e placa 
de vídeo

Memória Mantém dados 
temporários 

ou instruções 
essenciais

RAM, ROM e 
memória cache

Armazenamento Guarda arquivos, 
programas 
e sistema 

operacional

HD, SSD, pen drive e 
cartão de memória

Entrada Permite inserir 
dados e comandos 

no computador

Teclado, mouse, 
scanner, microfone 

e câmera

Saída Apresenta 
resultados ao 

usuário

Monitor, 
impressora, caixas 
de som e projetor

Integração Conecta e organiza 
a comunicação 

entre 
componentes

Placa-mãe, 
barramentos, 

portas e conectores

 ▸ Componentes internos principais

Processador, placa-mãe, memória e armazenamento
O processador, também chamado de CPU, interpreta e 

executa instruções. A placa-mãe conecta os componentes 
internos e permite a comunicação entre processador, 
memória, armazenamento e periféricos. A memória RAM 
guarda temporariamente os dados em uso, enquanto HD e SSD 
armazenam arquivos de forma permanente. O SSD, por não 
possuir partes mecânicas, costuma ser mais rápido que o HD.

O bom funcionamento do hardware depende de 
compatibilidade, conservação e refrigeração. Poeira, calor 
excessivo, quedas de energia e peças incompatíveis podem 
causar lentidão, travamentos, desligamentos inesperados ou 
danos físicos.

Software: Programas, Sistemas e Aplicações

 ▸ Conceito de software

Parte lógica do sistema computacional
Software é o conjunto de programas, comandos e instruções 

que orientam o funcionamento de um computador ou dispositivo 
digital. Ele não corresponde a uma peça física, mas à parte lógica 

responsável por indicar ao hardware o que deve ser feito. É 
por meio do software que o usuário consegue escrever textos, 
acessar a internet, editar imagens, assistir a vídeos, jogar, enviar 
mensagens, organizar arquivos e executar diversas atividades.

O software depende do hardware para ser instalado, 
armazenado e executado. Ao mesmo tempo, o hardware precisa 
do software para realizar tarefas úteis. Essa relação mostra que 
o computador funciona como um sistema integrado: as peças 
físicas executam as ações, enquanto os programas determinam 
a lógica dessas ações.

 ▸ Tipos de software

Classificação conforme a função
Os softwares podem ser classificados de acordo com o 

papel que desempenham no sistema. Essa classificação ajuda a 
entender que nem todos os programas têm a mesma finalidade.

Tipo de software Função Exemplos

Software de 
sistema

Controla o 
funcionamento 

geral do 
computador

Sistema 
operacional, drivers 

e utilitários

Software 
aplicativo

Permite ao usuário 
realizar tarefas 

específicas

Navegador, editor 
de texto, planilha, 
jogos e aplicativos 

de mensagem

Software de 
desenvolvimento

Auxilia na 
criação de outros 

programas

Linguagens de 
programação, 

editores de código 
e compiladores

 ▸ Sistema operacional, drivers e utilitários

Programas essenciais ao funcionamento
O sistema operacional é o principal software de sistema. 

Ele gerencia memória, processador, arquivos, dispositivos, 
programas e a interação com o usuário. Sem ele, o uso do 
computador seria limitado e pouco acessível.

Os drivers permitem a comunicação entre o sistema 
operacional e os componentes de hardware. Uma impressora, 
uma placa de vídeo ou uma placa de rede pode precisar de driver 
adequado para funcionar corretamente. Já os utilitários auxiliam 
na manutenção, proteção e organização do sistema, como 
antivírus, compactadores, ferramentas de backup e programas 
de limpeza.

O uso responsável de software exige atenção à origem 
dos programas, ao licenciamento, à compatibilidade e às 
atualizações. Programas desatualizados ou baixados de fontes 
duvidosas podem gerar falhas, vírus e riscos de segurança.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

Princípio da regressão
Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 

pelo problema a partir de um valor final dado. Ou seja, é um mé-
todo para resolver alguns problemas do primeiro grau, ou seja, 
problemas que recaem em equações do primeiro grau, de “trás 
para frente”.

 ▸ Operações
Você precisa saber transformar algumas operações:
 ▪ Soma: a regressão é feita pela subtração.
 ▪ Subtração: a regressão é feita pela soma.
 ▪ Multiplicação: a regressão é feita pela divisão.
 ▪ Divisão: a regressão é feita pela multiplicação

Exemplo 1: (SENAI) 
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitaliza-

ção bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua 
dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, 
ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do 
que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, 
o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que 
possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor in-
vestido. Ao final, ele passou de devedor para credor de um valor 
de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A 

→ A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →  
 ▪ X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.

Como o valor de X representa uma dívida representamos 
com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO
Exemplo 2: (IDECAN) 
Um pai deu a seu filho mais velho 1/5 das balinhas que pos-

suía e chupou 3. Ao filho mais novo deu 1/3 das balinhas que 
sobraram mais 2 balinhas. Ao filho do meio, João, deu 1/6 das 
balinhas que sobraram, após a distribuição ao filho mais novo. 
Sabe-se que o pai ainda ficou com 30 balinhas. Quantas balinhas 
ele possuía inicialmente?

(A) 55
(B) 60
(C) 75
(D) 80
(E) 100

Resolução:
Basta utilizar o princípio da reversão e resolver de trás para 

frente. Antes, vamos montar o nosso diagrama. Digamos que o 
pai possuía x balinhas inicialmente.

Se o pai deu 1/5 das balinhas para o filho mais velho, então 
ele ficou com 4/5 das balinhas.

Se ele chupou 3 balas, vamos diminuir 3 unidades do total 
que restou.

Ao filho mais novo, deu 1/3 das balinhas. Assim, sobraram 
2/3 das balinhas.

Em seguida, ele deu mais duas balinhas para o filho mais 
novo. Assim, vamos subtrair duas balinhas.

Finalmente, ele deu 1/6 do restante para o filho do meio. 
Assim, restaram 5/6 das balinhas, que corresponde a 30 balinhas.
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Agora é só voltar realizando as operações inversas.
Se na ida nós multiplicamos por 5/6, na volta nós devemos 

dividir por 5/6, ou seja, devemos multiplicar por 6/5.
Vamos preencher o penúltimo quadradinho com 30 * 6/5 

= 36.

Se na ida nós subtraímos 2, então na volta devemos adicio-
nar 2. Vamos preencher o quadradinho anterior com 36 + 2 = 38.

Seguindo o mesmo raciocínio, o próximo quadradinho será 
preenchido por 38 * 3/2 = 57.

Agora temos 57 + 3 = 60.

Finalmente, temos 60. 5/4 = 75.

Resposta: C

Lógica de argumentação
A retórica é um conjunto de técnicas para persuadir através 

do discurso ou o estudo e a prática da argumentação.
O conjunto de técnicas implica em conhecimentos teóricos e 

práticas para atingir um objetivo. 
A retórica se refere às técnicas que permitem persuadir ou 

convencer através do discurso, que tem como intuito, convencer 
unicamente através do uso da palavra. 

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA

A obra Retórica, de Aristóteles contém as bases do raciocí-
nio retórico como argumentativo. De acordo com Aristóteles, a 
retórica parece ser capaz de descobrir os meios de persuasão re-
lativos a cada assunto. 

A retórica, defende Aristóteles, é aplicável a qualquer as-
sunto, apesar de não ter um objeto determinado, exerce-se num 
âmbito muito definido, o âmbito do discurso feito em público 
com fins persuasivos. 

Aristóteles distingue três espécies de discurso público: 
 ▪ O discurso deliberativo ou político, que decorre numa 

assembleia ou conselho e visa mostrar a vantagem ou des-
vantagem de uma ação, é exortativo; 
 ▪ O discurso judicial ou forense, que decorre perante um tri-

bunal e visa mostrar a justiça ou injustiça do que foi feito, é 
de acusação ou de defesa; 
 ▪ E o discurso demonstrativo, que se destina a louvar ou 

a censurar uma pessoa ou coisa, mostrando a virtude ou 
defeito.

A Retórica é, para Aristóteles, uma arte que o orador pode 
aperfeiçoar. Para isso, dispõe de meios de persuasão, técnicos 
e determina-se a partir de três domínios distintos e constituem-
-se igualmente em três tipos de estratégias argumentativas. 

São elas:
 ▪ O ethos: que remete para o carácter do orador;
 ▪ O  pathos: que implica o estado emocional do auditório 

despertado pelo orador;
 ▪ O logos [argumento]: que assenta na própria argumentação.

Citamos os três tipos para satisfazer a curiosidade e trazer 
mais erudição ao texto, mas o que interessa para os concursos 
relacionados ao ensino médio, é o caso 3. 

No caso 1 obtém-se a persuasão quando o próprio discur-
so e  a notoriedade causam, nos ouvintes, a impressão de que 
o orador é digno de confiança. Para inspirar confiança, o orador 
deve mostrar inteligência e racionalidade, um carácter virtuoso, 
disposição e gostar do que está fazendo.

No caso 2 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
suscita nos ouvintes sensação receptiva.

No caso 3 obtém-se a persuasão por meio de argumentos 
verdadeiros ou prováveis que levam os ouvintes e/ou leitores, a 
acreditar que a perspectiva do comunicador é correta. Uma es-
tratégia centrada no logos (os argumentos e a sua apresentação) 
é dirigida à racionalidade do auditório.

Nesse caso a retórica é a ferramenta para o uso de argumen-
tos lógicos no sentido de convencer pela verdade ou tautologia 
das premissas e conclusões em várias etapas. Se houver má in-
tenção, pode-se usar argumentos falaciosos (explicado à frente).

 ▸ Analogias
É uma característica do gênero humano observar objetos 

e compará-los, é esse o modo de aprendizagem mais simples. 
Observa-se e se busca algo semelhante na memória, se não en-
contra, ocorre um novo aprendizado. A ciência evoluiu buscando 
modelos para representar a realidade, lembre-se de modelos 
atômicos. Nem sempre os modelos representam bem a 
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Estado 

 ▸ Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de for-
ça, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, for-
mada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adqui-
rir direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

 ▪ Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre 
por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, pará-
grafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encon-
trem sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determi-
nada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo jurídico 
estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS; ELEMENTOS; PODERES; ORGANIZAÇÃO; 

NATUREZA; FINS; E PRINCÍPIOS

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  
dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

 ▪ Território: pode ser conceituado como a área na qual 
o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou 
geográfica de um determinado Estado, seu elemento consti-
tutivo, base delimitada de autoridade, instrumento de poder 
com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que 
se pode assegurar à eficácia do poder e a estabilidade da 
ordem.
O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, 

podem ser naturais ou convencionais. O território como elemen-
to do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante 
de fronteiras com a competência da autoridade política, e outra 
positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos mate-
riais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o 
território é elemento essencial à existência do Estado, sendo, 
desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se en-
contra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com poder 
absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as caracterís-
ticas essenciais das relações de domínio. O território é formado 
pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, com-
petência para “propor os critérios e condições de utilização de 
áreas indispensáveis à segurança do território nacional e opinar 
sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas 
relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos na-
turais de qualquer tipo”.	 (Artigo	 91, §1º,	 I I I , C F B / 8 8 ) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais pró-
prias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa por-
ção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

 ▪ Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto admi-
nistrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cida-
dãos, bem como as funções econômicas e sociais do povo 
que o integra. Por meio desse elemento, o Estado edita leis 
aplicáveis ao seu território, sem estar sujeito a qualquer tipo 
de interferência ou dependência de outros Estados.
Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 

ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é ar-
quitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora é 
engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
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técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indi-
visível e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes 
de um todo que é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento es-
sencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibili-
zá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos e 
à sua participação no exercício do poder, o direito sempre tende 
a preservar a vontade coletiva de seu povo, através de seu orde-
namento, a soberania sempre existirá no campo jurídico, pois o 
termo designa igualmente o fenômeno político de decisão, de 
deliberação, sendo incorporada à soberania pela Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico hierarquica-
mente superior do nosso sistema, se ocupando com a organização 
do poder, a definição de direitos, dentre outros fatores. Nesse 
diapasão, a soberania ganha particular interesse junto ao Direito 
Constitucional. Nesse sentido, a soberania surge novamente em 
discussão, procurando resolver ou atribuir o poder originário e 
seus limites, entrando em voga o poder constituinte originário, o 
poder constituinte derivado, a soberania popular, do parlamento 
e do povo como um todo. Depreende-se que o fundo desta pro-
blemática está entranhado na discussão acerca da positivação do 
Direito em determinado Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que nor-
malmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua vez, 
são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encon-
tra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 
I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e plu-
ralismo político são os que mais são aceitos como princípios do 
Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos valo-
res sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que estes 
constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 

ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, im-
plicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

Governo 

 ▸ Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa pú-

blica com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da 
ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e o federa-
lismo como forma de Estado. Em sua obra Direito Administrativo 
da Série Advocacia Pública, o renomado jurista Leandro Zannoni, 
assegura que governo é elemento do Estado e o explana como 
“a atividade política organizada do Estado, possuindo ampla dis-
cricionariedade, sob responsabilidade constitucional e política” 
(p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo po-
dem ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido mate-
rial nas funções que exerce e em sentido operacional sob a forma 
de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços pú-
blicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com re-
ferência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da sobe-
rania estatal.

Administração pública

 ▸ Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativi-

dade que o Estado pratica sob regime público, para a realização 
dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a conse-
cução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, 
a Administração Pública é subdividida em órgãos governamen-
tais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido 
subjetivo, sendo ainda subdividida pela sua função política e ad-
ministrativa em sentido objetivo.
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 NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

As organizações formais modernas caracterizam-se como 
um sistema constituído de elementos interativos, que recebe 
entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o 
ambiente externo. Nesse sentido, os elementos interativos da or-
ganização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros 
e devem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

 ▸  Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estru-

tura instituída pela vontade humana para atingir determinado 
objetivo. Ela é representada por um organograma composto por 
órgãos, cargos e relações de autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que esta-
belecem e especificam os padrões para atingir os objetivos 
organizacionais.

Características das Organizações Formais

São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;

São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade 
(líderes formais);

São regidas por normas e regulamentos definidos de forma 
racional (lógica);

São representadas por organogramas;

São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos 
processos organizacionais, em face da hierarquia formal e 

impessoal.

 ▸  Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de 

relacionamento no ambiente de trabalho, esse relacionamento 
dá origem à organização informal. As organizações informais de-
finem-se como o conjunto de interações e relacionamentos que 
se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organiza-
ção formal.

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES 
FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA ORGANI-
ZACIONAL; NATUREZA; FINALIDADES; E CRITÉRIOS DE 

DEPARTAMENTALIZAÇÃO

As organizações informais não possuem objetivos predeter-
minados, surgem de forma natural, estando presentes nos usos 
e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessi-
dade de associação pelos membros da organização formal.

Características das Organizações Informais

São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas 
naturalmente entre os membros de determinada organização;

Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;

Possuem colaboração espontânea, independente da 
autoridade formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;

Transcende a organização formal, não se limitando ao horário 
de trabalho, barreiras organizacionais ou hierarquias;

São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez 
que as pessoas tendem a defender excessivamente os seus 

padrões.

 ▸  Tipos de estrutura organizacional
A estrutura organizacional é o conjunto de responsabili-

dades, autoridades, comunicações e decisões de unidades de 
uma empresa. É um meio para o alcance dos objetivos, estando 
relacionada com a estratégia da organização, de tal forma que 
mudanças na estratégia precedem e promovem mudanças na 
estrutura.

A estrutura organizacional de uma empresa define como as 
tarefas são formalmente distribuídas, agrupadas e coordenadas. 
No tipo de estrutura formal, a relação hierárquica é impessoal e 
sempre realizada por meio de ordem escrita.

São seis os elementos básicos a serem focados pelos ad-
ministradores quando projetam a estrutura das organizações: a 
especialização do trabalho, a departamentalização, a cadeia de 
comando, a amplitude de controle, a centralização e descentrali-
zação e, por fim, a formalização.

Ao planejar a estrutura organizacional, uma das variáveis 
refere-se a quem os indivíduos e os grupos se reportam. Essa va-
riável consiste em estruturar a cadeia de comando.

São tipos tradicionais de organização:
a) Organização Linear: autoridade única com base na hierar-
quia (unidade de comando), comunicação formal, decisões 
centralizadas e aspecto piramidal;
b) Organização Funcional: autoridade funcional ou dividida, 
linhas diretas de comunicação, decisões descentralizadas e 
ênfase na especialização;
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c) Organização Linha-staff: coexistência da estrutura linear 
com a estrutura funcional, ou seja, comunicação formal com 
assessoria funcional, separação entre órgãos operacionais 
(de linha) e órgãos de apoio (staff). Há, ao mesmo tempo, 
hierarquia de comando e da especialização técnica.

São estruturas organizacionais modernas:
a) Estrutura Divisional: é caracterizada pela criação de uni-
dades denominadas centros de resultados, que operam com 
relativa autonomia, inclusive apurando lucros ou prejuízos 
para cada uma delas. Os departamentos prestam informa-
ções e se responsabilizam pela execução integral dos serviços 
prestados, mediados por um sistema de gestão eficaz;
b) Estrutura Matricial: combina as vantagens da espe-
cialização funcional com o foco e responsabilidades da 
departamentalização do produto, ou divisional. Suas aplica-
ções acontecem, em hospitais, laboratórios governamentais, 
instituições financeiras etc.

O que a difere das outras formas de estrutura organizacio-
nal, é que características de mais de uma estrutura atuam ao 
mesmo tempo sobre os empregados. Além disso, existe múltipla 
subordinação, ou seja, os empregados se reportam a mais de um 
chefe, o que pode gerar confusão nos subordinados e se tornar 
uma desvantagem desse tipo de estrutura.

É uma ótima alternativa para empresas que trabalham 
desenvolvendo projetos e ações temporárias. Nesse tipo de es-
trutura o processo de decisão é descentralizado, com existência 
de centros de resultados de duração limitada a determinados 
projetos;

c) Estrutura em Rede: competitividade global, a flexibilida-
de da força de trabalho e a sua estrutura enxuta. As redes 
organizacionais se caracterizam por constituir unidades in-
terdependentes orientadas para identificar e solucionar 
problemas;
d) Estrutura por Projeto: manutenção dos recursos necessá-
rios sob o controle de um único indivíduo.

 ▸  Natureza
Estão entre os fatores internos que influenciam a natureza 

da estrutura organizacional da empresa:
 ▪  a natureza dos objetivos estabelecidos para a empresa e 

seus membros;
 ▪  as atividades operantes exigidas para realizar esses 

objetivos;
 ▪  a sequência de passos necessária para proporcionar os 

bens ou serviços que os membros e clientes desejam ou 
necessitam;
 ▪  as funções administrativas a desempenhar;
 ▪  as limitações da habilidade de cada pessoa na empresa, 

além das limitações tecnológicas;
 ▪  as necessidades sociais dos membros da empresa; e
 ▪  o tamanho da empresa.

Da mesma forma consideram-se os elementos e as mudan-
ças no ambiente externo que são também forças poderosas que 
dão forma à natureza das relações externas. Mas para o estabe-
lecimento de uma estrutura organizacional, considera-se como 
mais adequada a análise de seus componentes, condicionantes 
e níveis de influência.

 ▸  Finalidades
A estrutura formal tem como finalidade o sistema de au-

toridade, responsabilidade, divisão de trabalho, comunicação e 
processo decisório. São princípios fundamentais da organização 
formal:

a) Divisão do trabalho: é a decomposição de um proces-
so complexo em pequenas tarefas, proporcionando maior 
produtividade, melhorando a eficiência organizacional 
e o desempenho dos envolvidos e reduzindo custos de 
produção;
b) Especialização: considerada uma consequência da divisão 
do trabalho. Cada cargo passa a ter funções específicas, as-
sim como cada tarefa;
c) Hierarquia: divisão da empresa e, camadas hierárquicas. 
A hierarquia visa assegurar que os subordinados aceitem e 
executem rigorosamente as ordens e orientações dadas pe-
los seus superiores;
d) Amplitude administrativa: também chamada de ampli-
tude de controle ou amplitude de comando, determina o 
número de funcionários que um administrador consegue 
dirigir com eficiência e eficácia. A estrutura organizacional 
que apresenta pequena amplitude de controle é a aguda ou 
vertical.

 ▸  Critérios de departamentalização
Departamentalização é o nome dado à especialização hori-

zontal na organização por meio da criação de departamentos para 
cuidar das atividades organizacionais. É decorrente da divisão do 
trabalho e da homogeneização das atividades. É o agrupamento 
adequado das atividades em departamentos específicos.

São critérios de departamentalização:
a) Departamentalização Funcional: representa o agru-
pamento por atividades ou funções principais. A divisão 
do trabalho ocorre internamente, por especialidade. 
Abordagem indicada para circunstâncias estáveis, de poucas 
mudanças e que requeiram desempenho continuado de ta-
refas rotineiras;
b) Departamentalização por Produtos ou Serviços: repre-
senta o agrupamento por resultados quanto a produtos ou 
serviços. A divisão do trabalho ocorre por linhas de produ-
tos/serviços. A orientação é para o alcance de resultados, 
por meio da ênfase nos produtos/serviços;
c) Departamentalização Geográfica: também chamada de 
Departamentalização Territorial, representa o agrupamen-
to conforme localização geográfica ou territorial. Caso uma 
organização, para estabelecer seus departamentos, dese-
je considerar a distribuição territorial de suas atividades, 
ela deverá observar as técnicas de departamentalização 
geográfica;
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NOÇÕES DE GESTÃO DE PESSOAS E NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS

É o método dentro da administração, que abrange um 
conjunto de técnicas voltadas a desenvolver e potencializar as 
competências do indivíduo dentro da organização.

As tarefas dessa gestão incluem:
 ▪  Desenvolvimento de líderes;
 ▪  Atração;
 ▪  Retenção;
 ▪  Administração;
 ▪  Reconhecimento;
 ▪  Orientação.

Utilizando uma série de estratégias administrativas, a Gestão 
de Pessoas compreende e ocupa-se dos interesses do indivíduo 
dentro da organização, dedicando-se principalmente ao espírito 
de equipe, à motivação e à qualificação. É um conjunto integra-
do de processos dinâmicos e interativos, conforme definição de 
Idalberto Chiavenato. Nela encontramos ferramentas que desen-
volvem habilidades, comportamento (atitudes) e conhecimento, 
que beneficiam a realização do trabalho coletivo, produzindo va-
lor econômico (capital humano).

Dedica-se a inserir melhores práticas de gestão, garantindo 
satisfação coletiva e produtividade otimizada, visando alcançar 
resultados favoráveis ao crescimento saudável da organização.

 ▸ Histórico
O departamento pessoal teve origem no contexto da 

Revolução Industrial, consolidando-se no final do século XIX. 
Com a responsabilidade apenas de medir os custos da empresa, 
a produtividade não era o foco central. Os colaboradores eram 
tratados predominantemente como custo operacional, e não 
como recursos estratégicos. Não havia ampla preocupação com 
motivação nem com o entendimento da relação entre o ambien-
te organizacional e o indivíduo.

A teoria clássica (mecanicista), entendia que o trabalho de-
veria ser organizado de forma racional e seria estimulado por 
meio de recursos financeiros, falava-se mais na eficiência opera-
cional. O homem era entendido como homem econômico, que 
seria recompensado e estimulado a partir da quantidade de re-
cursos financeiros que lhe fossem fornecidos.

CONCEITOS, IMPORTÂNCIA, RELAÇÃO COM OS OUTROS 
SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO; A FUNÇÃO DO ÓRGÃO 

DE GESTÃO DE PESSOAS: ATRIBUIÇÕES BÁSICAS E 
OBJETIVOS, POLÍTICAS E SISTEMAS DE INFORMAÇÕES 
GERENCIAIS; COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL: 
RELAÇÃO INDIVÍDUO/ORGANIZAÇÃO, MOTIVAÇÃO, 

LIDERANÇA

Posteriormente, a Teoria das Relações Humanas passou a 
reconhecer que o indivíduo possuía outras demandas, além das 
econômicas, e que o ambiente organizacional influenciava sua 
produtividade.

Com a consolidação da legislação trabalhista a partir da dé-
cada de 1930, culminando na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), em 1943, sob o governo de Getúlio Vargas, tornou-se ne-
cessária a supervisão do cumprimento das normas legais, o que 
contribuiu para a formação da estrutura do setor de Recursos 
Humanos.

A CLT marcou uma virada na história do trabalho no Brasil, 
ao instituir direitos como o salário mínimo, a jornada de trabalho 
de oito horas, as férias remuneradas e o reconhecimento sindi-
cal, ainda que sob forte controle estatal.

Com a evolução do RH, a partir da década de 1970, o foco 
passou a se voltar para as pessoas, e não apenas para os aspectos 
burocráticos e operacionais. Com a humanização da estrutu-
ra, inicia-se o conceito de planejamento estratégico voltado à 
conservação de talentos e ao engajamento das equipes, poste-
riormente denominado Gestão de Pessoas.

1º Departamento 
Pessoal

Contabilidade e processos relacionados à  
contratação e demissão de funcionários, 

com foco burocrático.

2º Gestão de 
Pessoas

Treinamento e desenvolvimento do 
indivíduo e de suas capacidades, 

potencializando-as, com ênfase na 
comunicação e na manutenção das 

pessoas.

3º
Gestão 

Estratégica de 
Pessoas

Participação na definição dos níveis da 
organização (estrutura hierárquica).

Topo: nível estratégico;
Intermediário: nível tático;

Base: nível operacional.
Passam a fazer parte das decisões 
da organização, especialmente no 

planejamento.

Passam a fazer parte das decisões da organização, especial-
mente no planejamento.

Objetivos da Gestão de Pessoas
Permitir que as metas da organização, em conjunto com os 

objetivos pessoais, sejam alcançadas. Visa a:
 ▪ Gerir pessoas para que a organização atinja seus objetivos 

e para que sua missão e visão estratégica sejam alcançadas 
com sucesso: resultados satisfatórios;
 ▪ Gerir pessoas para que a manutenção dos talentos seja 

efetiva e contínua: manter as pessoas motivadas, desenvol-
vidas e treinadas, além de atraí-las e retê-las na organização;

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/prefeitura-araguaina-to-tecnico-i-analista-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-007JH-26-ARAGUAINA-TO-TEC-I-ADM


AMOSTRA

 ▪ Gerir pessoas de maneira a ampliar a competitividade da 
organização, por meio de planos de carreira;
 ▪ Gerir pessoas para aumentar a satisfação do cliente, me-

lhorando a qualidade do produto ou serviço;
 ▪ Gerir pessoas, melhorando a qualidade de vida, o que au-

menta a produtividade e a satisfação do indivíduo;
 ▪ Gerir pessoas desenvolvendo a cultura organizacional, 

possibilitando mudanças e facilitando a resposta da organi-
zação às exigências do mercado: competência;
 ▪ Gerir pessoas mantendo condutas baseadas na ética: 

diretrizes.

 ▸ Conceitos da Gestão de Pessoas
 ▪  Administração de Recursos Humanos – entendimento 

mais antigo (técnicas e tarefas): é a Provisão, o treinamen-
to, o desenvolvimento, a motivação e a manutenção dos 
empregados;
 ▪  Gestão de Pessoas (relação – elemento imaterial): é o 

conjunto de práticas responsável pelo cuidado e desenvolvi-
mento do capital humano.

Principais diferenças:
 ▪ A Gestão de Pessoas não é normalmente nomeada como 

departamento, como ocorre com o RH (Recursos Humanos);
 ▪ A competência da Gestão de Pessoas é responsabilidade 

dos gestores e líderes, que atuam em conjunto com a área 
de Recursos Humanos. Assim, para que as atividades de 
Gestão de Pessoas ocorram de forma adequada, o RH dispo-
nibiliza as ferramentas e os mecanismos;
 ▪ Por focar no desenvolvimento do indivíduo dentro da orga-

nização, a estratégia é mais voltada para o aspecto humano 
das relações de trabalho.

Portanto, a Gestão de Pessoas não se restringe a apenas uma 
área da organização, mas ocorre em todos os setores.

 ▸ Desafios da Gestão de Pessoas
Uma vez que a Gestão de Pessoas tem como intuito atin-

gir resultados favoráveis, se torna cada vez mais desafiador, no 
cenário organizacional, formar líderes, sendo a liderança parte 
fundamental da Gestão de Pessoas.

 
Desafios:
 ▪  A compreensão efetiva da adequação entre as necessida-

des da organização e os talentos do indivíduo. Entender que, 
dependendo do tipo de mão de obra de que a organização 
necessita, haverá um perfil específico de trabalhador;
 ▪  Alinhar os objetivos da Organização aos do indivíduo;
 ▪  Entender e balancear os aspectos internos e externos. 

Exemplo: a organização identifica o valor monetário do in-
divíduo por meio de pesquisa de mercado para determinada 
área, o que caracteriza um aspecto externo;

 ▪ Criar um ambiente de trabalho favorável ao indivíduo, 
que pode estar descontente com sua organização em razão 
de um ambiente inadequado, caracterizando um aspecto 
interno.

 ▸ Características da Gestão de Pessoas
A Gestão de Pessoas é responsabilidade de linha e função de 

staff, sendo compartilhada entre os gestores diretamente envol-
vidos com as equipes e a área de Recursos Humanos. 

Dentro do organograma, temos os conceitos funcionais da 
organização: áreas e seus respectivos responsáveis. Se for traba-
lhada a motivação de um determinado indivíduo, o responsável 
direto (líder) é denominado responsável de linha, como seu su-
pervisor ou gerente imediato.

A assessoria para esse trabalho de desenvolvimento e moti-
vação do indivíduo fica a cargo do RH (Recursos Humanos), que 
exerce a função de staff.

 ▸ Principais Mecanismos da Gestão Estratégica de Pessoas
 ▪  Planejamento de RH (Recursos Humanos): define quais 

pessoas devem ser contratadas ou desligadas, bem como 
quais áreas precisam ser aprimoradas e desenvolvidas, para 
que a organização se fortaleça, cresça e atinja seus objetivos;
 ▪  Gestão de Competências: relação integrada entre conhe-

cimento, habilidade e atitude (CHA) voltada ao alcance dos 
objetivos organizacionais. CHA- Conhecimento: saber teóri-
co e formação; Habilidade: saber prático; Atitude: disposição 
para executar. Ou seja, pessoas certas nos cargos certos, o 
que gera resultados favoráveis;
 ▪  Capacitação Contínua com base na Competência: ca-

pacitar, desenvolver e treinar o indivíduo, ampliando suas 
habilidades conforme as necessidades da organização e con-
tribuindo para o alcance de seus resultados;
 ▪  Avaliação de desempenho e competências: realizada de 

forma permanente.

Equilíbrio organizacional
É uma teoria que diz respeito à relação entre as pessoas e a 

organização e vice-versa; ou seja, colaboradores, clientes e for-
necedores são considerados participantes dessa relação. Nessa 
relação, a organização oferece incentivos (produtos, serviços e 
salários) e recebe contribuições (pagamentos, matérias-primas e 
mão de obra), estabelecendo uma relação de equilíbrio neces-
sária à continuidade das operações. Ou seja, a relação entre a 
organização e as pessoas deve permanecer equilibrada para ga-
rantir sua continuidade.

O sucesso desse conceito transmite o resultado da 
Organização, por meio da motivação e da remuneração dos co-
laboradores, não apenas de forma monetária, mas também por 
incentivos não materiais, ferramenta da Gestão de Pessoas.

 ▪ Organização: sistemas de comportamentos sociais e de re-
lações de contribuições e incentivos. É o conjunto de recursos 
e pessoas que estão alinhados para o alcance de um resultado.

Os participantes recebem recompensas em troca das 
contribuições.
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